
Autoria: EXECUTIVO 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento 
à lnsfraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio 

Financeiro destinado a aplicação em Despesa de 
Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 
(Pavimentação da Avenida Augusto Lippel) 
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Excelentíssimo Senhor Presidente: \JV1ANGA 
PRPsinPnITF 

,r) 23-e/20n- 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 0(3ç /2017 
Processo n°23.604/2017 

Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberaçãck dessa Casa de 
Leis o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA — Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em Despesa de 
Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 

A Lei Orgânica do Município determina: 

Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem 
como sobre a forma e os meios de pagamento; 

Mais adiante, a mesma Lei dispõe: 

44
... 

Art. 106 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma 
integrada, um sistema de controle interno, apoiado nas informações contábeis, com objetivos de: 

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município. 

Por força desse dispositivo legal é que apresento esta propositura, cumprindo 
informar que o FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento foi lançado pela Caixa 
Econômica Federal — CEF a fim de facilitar e ampliar a concessão de crédito para obras de 
saneamento ambiental, transporte e logística e energia. Sem sombra de dúvida, trata-se de alternativa 
para ampliar os produtos de financiamento diante da necessidade de incentivar investimentos em 
infraestrutura e saneamento. 

No caso especifico deste Projeto de Lei o financiamento é da ordem de R$ 
36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), os quais serão utilizados na pavimentação da Avenida 
Augusto Lippel, que terá acesso direto ao futuro viaduto que interligará a Avenida João Wagner Way à 
Rodovia Raposo Tavares, nas proximidades da loja Leroy Merlin. A intenção com a implantação desse 
acesso é desafogar o trânsito daquela região da cidade, que se encontra em pleno desenvolvimento 
econômico. 

Acredito firmemente que o desenvolvimento econômico e social da cidade e o 
aumento de sua competitividade no mercado relacionam-se de forma direta com os investimentos em 
infraestrutura. Por isso, a obtenção de recursos externos , e o fluxo de desembolsos ajustado às 
necessidades do Município permitirão abreviar o tempo para a realização das intervenções e, via de 
consequência, melhorarão a vida dos munícipes. 



Atenciosamente, 

NI CRESPO 
Prefeito Muni ipal 
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Certo que com a aprovação do projeto ora apresentado, o Poder Legislativo 
contribuirá para a melhoria da qualidade de vida da população da cidade, conto com o apoio dessa 
Ilustre Casa no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, com a urgência prevista na Lei 
Orgânica Municipal, reiterando protestos de estima e apreço. 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Autoriza contratar operação crédito — pavimentação Av. Augusto Lippel. 
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PROJETO DE LEI TI? 2 -?6/2/0  1 -7-  

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Programa 
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro 
destinado a aplicação em Despesa de Capital e a 
oferecer garantias e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a 
contratar e garantir financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento — Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto a 
Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), nos termos 
da Resolução CMN n° 2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as disposições legais em vigor 
para contratação de operações de crédito, as normas e as condições específicas e aprovadas pela Caixa 
Econômica Federal para a operação. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste 
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento 
à Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em despesas 
correntes, em consonância com o § 1° do art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio 
de 2000. 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea 
"b", e parágrafo 3° da Constituição Federal, nos termos do § 4 0  do art. 167, da Constituição Federal ou 
outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em 
direito admitidas. 

§ 10 Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos 
previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos 
cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para 
assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e 
consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos 
contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as 
amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 4° Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da 
operação de crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida 
em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
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Art. 40  O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no 
Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários 
aos investimentos a serem realizados, provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante 
mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e 
demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 20 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa 
especial de trabalho. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei e 4t.i v 	na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

    

EXMO. SR . PRESIDENTE 	 PL 276/2017 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 

que "Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa 

Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA — Financiamento à lnfraestrutura e ao 

Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital 

e a oferecer garantias e dá outras providências". 

Diz a mensagem do Sr. Prefeito que: "No caso especifico 

deste Projeto de Lei o financiamento é da ordem de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões 

de reais), os quais serão utilizados na pavimentação da Avenida Augusto Lippel, que terá 

acesso direto ao futuro viaduto que interligará a Avenida João Wagner Way à Rodovia 

Raposo Tavares, nas proximidades da loja Leroy Merlin. A intenção com a implantação 

desse acesso é desafogar o trânsito daquela região da cidade, que se encontra em pleno 

desenvolvimento econômico". 

Os empréstimos constituem encargos extraordinários do 

Município e dependem de autorização legislativa da Câmara Municipal. Tal matéria está 

prevista no Art. 33, inciso IV da Lei Orgânica Municipal-LOM 1 , sendo da iniciativa privativa 

do Sr. Prefeito, uma vez que cabe a ele exercer a direção superior da Administração Pública 

Municipal (Art. 61, inciso II da LOM), bem como dispor sobre a sua organização e 

funcionamento (art. 61, inc. VIII da LOM). 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere 
ao seguinte: 

(...) 
IV- obtenção e concessão de empréstimo e operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Ademais, para a garantia do principal e encargos da operação 

de crédito, o caput do art. 2° do projeto de lei prevê autorização para o Poder Executivo 

Municipal "ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro 

solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e parágrafo 

3° da Constituição Federal, nos termos do § 4° do art. 167, da Constituição Federal ou 

outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras 

garantias em direito admitidas". 

Tal previsão encontra fundamento legal no art. 40 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000), o qual estabelece que a 

concessão da garantia em operações de crédito estará condicionada ao oferecimento de 

contragarantia, que poderá consistir na vinculação de receitas tributária provenientes de 

transferência constitucionais. Vejamos: 

"Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de 
crédito internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as 
normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as 
operações estabelecidos pelo Senado Federal. 

,s5.  1° A garantia estará condicionada ao oferecimento de 
contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser 
concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente 
a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por esta 
controladas, observado o seguinte: 

I- não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio 
ente; 

— a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou 
pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na vincula ção de 
receitas tributárias diretamente arrecadas e provenientes de 
transferência constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida 
vencida". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Cabe mencionar, ainda, que tal operação de crédito está sujeita 

também ao controle do Senado Federal, a quem compete exercer o controle e fiscalização 

das operações financeiras de crédito externo e interno, realizadas pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 52, inciso VII, da Constituição Federa1 2 . 

Quanto a tramitação da proposição, verificamos que o Sr. 

Prefeito requereu o regime de urgência, nos termos do art. 44, §1° da LOM 3 . 

Por fim, quanto ao quárum para votação, a aprovação da 

matéria dependerá da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da 

Câmara à sessão que se realizar, passando por duas discussões (Arts. 134 e162 do RIC). 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

É o parecer. 

Sorocaba, 6 de novembro de 2017. 

ROBERTA 
PROCURADOR 

OS VEIGA 
EGISLATIVA 

De acordo: 

MARCI WEGORELLI  ANTUNES 
Sec etária Jurídica 

2  "Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

VII- dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal". 

3 Art. 44. O Prefeito poderá enviar á Cámara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de 

noventa dias a contar do recebimento. 
§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias 
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REQUERIMENTO N.": 2753 

(PRESID 	E) 

31 Otn,y017 

 

Informações e cópia dos projetos técnicos referentes as 
obras financiadas pela CEF através do Programa FINISA. 

CONSIDERANDO que foram protocolados os Projeto de Lei 
276/277/278 e 279/2017 referente a várias obras viárias e de saneamento em 
nosso Município financiadas pelo Programa FINISA da Caixa Econômica 
Federal. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Plenário, seja oficiado ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, solicitando nos informar o que segue: 

1- Cópia dos projetos Básico e Executivo das obras de 
Pavimentação da Av. Três de Março, Augusto Lippel, pavimentação e ligação 
entre o Carandá e o Pq. São Bento e RDC do Supiriri acompanhadas das 
referidas planilhas de custo. 

S/S., 31 de outubro de 2017 

José Francis 	artinez 
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Sorocaba, 14 de novembro de 2017 

J.A0EXP D1ENTE EXTERNO 

ANGA 
ESIDENTE 

Em resposta ao requerimento n° 2753/17, de autoria o nobre vereador José 
Francisco Martinez, e aprovado por esse Legislativo, no qual solicita informações sobre cópia 
dos projetos técnicos referentes às obras financiadas pela CEF através do Programa Finisa, 
informamos a Vossa Excelência com os esclarecimentos das Secretarias: 

Secretaria da Fazenda - SEFAZ: 

Quanto a linha de crédito chamada FINISA da Caixa Econômica Federal não está 
contratada, mas sim há a intenção desta municipalidade em fazê-lo, após a aprovação da lei 
autorizativa junto à Casa de Leis, representando basicamente a 1a  etapa para a efetiva contrata* 
junto à Instituição Financeira. 

Informamos ainda, não há projetos básicos ou mesmo executivos das obras de 
Pavimentação da Av. Três de Março, Augusto Lippel, pavimentação e ligação entre o Carandá e 
Pq. São Bento, pois a linha de crédito permite a contratação dos referidos documentos, bem 
como a execução de obra: pavimentação, aberturas de ruas, construção de obra de arte (ex.: 
Ponte), desapropriação de imóveis, aquisição de equipamentos, etc. 

Ressaltamos, que os valores de cada um das cartas consultas apresentadas pela 
Municipalidade, exceto a RDC do Supiriri (pertencente ao SAAE), foram realizados por 
estimativa de custo, sob o auxílio do representante da Caixa Econômica Federal, conforme 
comprova o documento anexo, podendo quando da autorização do financiamento os valores 
serem menos do que o pleiteado. 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto -SAAE: 

1. Considerando que o Programa FINISA foi pleiteado em 21/07/2017, 
através da Caixa Econômica Federal, o mesmo encontra-se em fase de análise pelo agente 
financeiro, e até a presente data não foi contratado. 

2. Segue, anexo, cópia do projeto do RDC Supiriri, conforme solicitado. 

Sendo só para o momento, subscrevemo-nos renovando os protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

MARIO MA MAR HO JUNIOR 
Secretário de Relações In tituci ais e Metropolitanas 

Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR RODRIGO MAGANHATO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal 
SOROCABA — SP 

Senhor Presidente, 
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S/C., 27 de novembro de 2017. 

JOSÉ FRANCISCO 
Presidente da Comi 

TINEZ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

II 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 276/2017, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a 
aplicação em Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras 
providências. (Pavimentação da Avenida Augusto Lippel). 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Apoio da Silva, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer conforme 

os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Apoio da Silva 
PL 276/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em 
Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. (Pavimentação da 
Avenida Augusto Lippel)", havendo solicitação de urgência na sua tramitação (art. 
44, § 1°, da LOM). 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria 
trata de autorização para realização de operação de crédito por parte do 
Município, observando a prévia autorização legislativa, conforme expõe o art. 33, 
IV, da Lei Orgânica Municipal, observada a iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo, conforme o art. 61, incisos II e VIII, também da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, verifica-se também observância da contragarantia 
exigida pelo art. 40, da Lei Complementar Nacional 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), que estabelece que a concessão da garantia em operações 
de crédito estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, que poderá 
consistir na vinculação de receitas tributária provenientes de transferência 
constitucionais. 

Por todo exposto, nada a opor 	aspecto le 

S/C., 27 de nove brs de 2017 

JOSÉ FRANCISCO M 
Presidente 

da proposição. 

ANTymo CARLOS 
Mem 

ILVA 
TO 

O JÚNIOR 

ro-Relator 



ANSE NETO 

S/C., 28 de vembro de 2017. 

la aprovação. 

SO PESSINI 
"Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 276/2017, do Executivo, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Insfraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em 
Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 
(Pavimentação da Avenida Augusto Lippel) 

PÉRICLES RE 	DONÇA DE LIMA 
mbro 



CÂMARA MUNICIPAL DE  SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 276/2017, do Executivo, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Insfraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em 
Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 
(Pavimentação da Avenida Augusto Lippel) 

Pela aprovação. 

S/C., 28 de novembro de 2017. 

ANT NIO CARLdSSILVANO JÚNIOR 
Presidente 

ii  
FAUSTO SAL ADOR PERES 

Membro 

FRANCISC NÇA DA SILVA 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

/6 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: Projeto de Lei n° 276/2017, do Executivo, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Insfraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em 
Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 
(Pavimentação da Avenida Augusto Lippel) 

Pela aprovação. 

S/C., 28 de novembro de 2017. 

VITOR ALEXANDRE ROD 
Presidente 

DA SILVA 
• 

S SA TOS Pi  EIRA FILH 

1 Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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Sorocaba, 8 de dezembro de 2017. 

2z 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

• Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 147/2017 ao Projeto de Lei n° 290/2017; 
• Autógrafo n° 148/2017 ao Projeto de Lei n° 291/2017; 
• Autógrafo n° 149/2017 ao Projeto de Lei rf 292/2017; 
• Autógrafo n° 150/2017 ao Projeto de Lei n" 293/2017; 
• Autógrafo n° 151/2017 ao Projeto de Lei n° 294/2017; 
• Autógrafo n° 152/2017 ao Projeto de Lei n° 260/2017; 
• Autógrafo n° 153/2017 ao Projeto de Lei n° 297/2017; 
• Autógrafo n° 154/2017 ao Projeto de Lei n" 276/2017; 
• Autógrafo n° 155/2017 ao Projeto de Lei n° 279/2017; 
• Autógrafo n° 156/2017 ao Projeto de Lei n" 278/2017; 
• Autógrafo n° 157/2017 ao Projeto de Lei n° 277/2017; 
• Autógrafo n° 158/2017 ao Projeto de Lei n° 313/2017; 
• Autógrafo n° 159/2017 ao Projeto de Lei n° 223/2017; 
• Autógrafo n° 160/2017 ao Projeto de Lei n° 301/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGt  MAGANHATO 
sidente 

ROSA 

inf 
Este impresso foi confeccionado 

!oiro papel 100.0 reciclado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 1° Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos 
previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos 
cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para 
assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e 
consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos 
contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as 
amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 4° Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da 
operação de crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida 
em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no 
Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários 
aos investimentos a serem realizados, provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante 
mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e 
demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 20 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa 
especial de trabalho. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa/ 
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que disponham sobre a remuneração de seu próprio funcionalismo, tanto para fixar-lhe o subsídio 
como para proceder à revisão geral anual deste, de modo a garantira preservação do poder aqui-
sitivo da moeda Ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes de que não se cogita 
Interpretação que se extrai do art. 115,IX, da CE, com amparo no art. 37, X, da CF, bem como em 
precedente do Supremo Tribunal Federal Hipótese em que, ademais, restou inconteste ter a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do Município contemplado o reajuste dos servidores públicos do Poder 
Legislativo local Inexistência de inconstitucionalidade a ser reconhecida Ação improcedente".(g.n) 
Estando assim justificado o presente Projeto de Lei, contamos com o apoio dos Nobres Cole-
gas para sua aprovação. 

(Processo n2 36.426/2017) 
LEI N2 11.627, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a classificação da visão monocular como deficiência visual, a incluindo no rol 
dos portadores de necessidades especiais no Município de Sorocaba). 
Projeto de Lei n 9  214/2017 — autoria do Vereador VITOR ALEXANDRE RODRIGUES. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 9  Fica classificada como deficiência visual, a VISÃO MONOCULAR no âmbito do Municí-
pio de Sorocaba. 
Ari "° Ficam obrigadas todas as empresas privadas e órgãos públicos da Administração Direta 
e ata, que admitirem pessoas com necessidades especiais a incluir no seu quadro de 
funcionários os monoculares como portadores de deficiência física. 
Parágrafo único. São consideradas como monoculares todas as pessoas que possuírem visão 
parcial, ou seja, enxergam de apenas um olho. 
Art. 3 9  Fica obrigado que quando da realização de concursos públicos municipais, que os defi-
cientes visuais monoculares participem do certame como portadores de deficiência. 
Art. 42  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 5 9  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2 017, 363 9  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
A presente propositura tem a finalidade de classificar a visão monocular, quando a pessoa en-
xerga com apenas um olho, como deficiência visual a incluindo, assim, no grupo de portadores 
de necessidades especiais. 
Fomos procurados por dezenas de sorocabanos que sofrem com a essa deficiência, mostran-
do que 6% dos sorocabanos possuem visão monocular. 
Como já existe a Lei para deficientes visuais, seria uma reparação e compensação do portador 
da visão monocular. 
Submetemos ao soberano Plenário a apreciação desta matéria, visando melhorar o bem-estar 
e " 	,vidade dos portadores dessas enfermidades. 

(Processo n2 36.427/2017) 
LEI N9 11.628, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2 017. 

(Acrescenta dispositivo à Lei n 9 9.795, de 9 de novembro de 2011, que dispõe sobre Campanha 
de Orientação e Esclarecimento sobre a possibilidade da aplicação da pena de advertência por 
escrito nos casos de infração de trânsito de natureza leve ou média e dá outras providências). 
Projeto de Lei n 9  150/2016 — autoria do Vereador IRINEU DONIZETI DE TOLEDO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 19  Acrescenta o art. 2 9-A à Lei n 9  9.795, de 9 de novembro de 2011, com a seguinte 

redação: 
"Art. 2 9-A A campanha também poderá ser divulgada em site oficial dos órgãos de trânsito 
e transporte da administração pública municipal constando os seguintes dizeres: "PARA SO-
LICITAR A SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE MULTA POR ADVERTÊNCIA POR ESCRITO O INFRATOR 
PODERÁ ANEXAR AO SEU REQUERIMENTO DOCUMENTO EMITIDO PELO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
RESPONSÁVEL QUE DEMONSTRE A SITUAÇÃO DE SEU PRONTUÁRIO REFERENTE AOS ÚLTIMOS 
12 (DOZE) MESES, ANTERIORES A DATA DA INFRAÇÃO". 
Parágrafo único. O campo reservado para informações gerais em formulário padronizado pelo 
órgão de trânsito municipal utilizado para interposição de recursos e defesa de autuações, 
bem como o verso da notificação de autuação ou imposição de penalidade endereçada ao 
infrator, deverá dispor das informações constantes neste artigo". (NR) 
Art. 29  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 3 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2 017, 363 9  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
LUIZ CARLOS SIQUEIRA FRANCHIM 
Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
Como já exposto inicialmente, visa a presente propositura assegurar maior publicidade aos 
condutores quanto a possibilidade de conversão das penalidades de multas de trânsito, em 
advertência por escrito. 
Referida medida está prevista no Código de Trânsito Brasileiro, senão que assim dispõe: 
"Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza 
leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma 
infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infra-
tor, entender esta providência como mais educativa". 
Ao contrário do que ocorre no município, o órgão estadual de trânsito, o Detran, concede 
esta conversão em média 12% (doze por cento) das penalidades aplicadas. Ou seja, no ano de 
2016, das 628 solicitações 80 foram aceitas. 
Dados veiculados pela URBES apontam que no período de 15 meses foram aplicadas 203.512 
mil multas de trânsito, recebendo 772 pedidos de aplicação da advertência por escrito e, 
"frise-se", TODOS OS PEDIDOS INDEFERIDOS. 
Após °Kiva do Executivo, sobreveio manifestação favorável a medida pela URBES, que apenas 
sugeriu a mudança da redação proposta ao artigo 2-A da Lei para substituir-se o verbo "DE-
VERÁ" por "PODERÁ". 
Desta forma, o que se pretende é o aprimoramento e melhor justiça às ações adotadas, de-
monstrando sua ênfase ao intuito educativo, razão pela qual se justifica a presente proposta 
legislativa, pela qual pugnamos o apoio unânime dos nobres pares. 

(Processo n9 23.604/2017) 
LEI N2  11.630, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2 017. 

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômi-
ca Federal, no âmbito do Programa FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 
na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital e a oferecer 
garantias e dá outras providências). 
Projeto de Lei n 9  276/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e ga-
rantir financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Sa-
neamento — Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto 
a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), 
nos termos da Resolução CMN n 2  2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as dis-
posições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições 
específicas e aprovadas pela Caixa Econômica Federal para a operação. 
Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em 
despesas correntes, em consonância com o § 1 9  do art. 35, da Lei Complementar Federal n 2  

101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 2 9  Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a 
modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e § 

3 9  da Constituição Federal, nos termos do § 4 2  do art. 167, da Constituição Federal ou outros 
recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em 
direito admitidas. 
§ 12  Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput 
deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou 
vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados. 
§ 22  Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para asse-
gurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3 9  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das 
despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações de 
principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 
§ 49  Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de 

crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua 
agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Municí-
pio, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 
Art. 3 2  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão con-
signados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
Art. 42  O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual 
em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos 
investimentos a serem realizados, 
provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do 
projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes 

Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://agencia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municipio/  
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da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 
20 da Lei n2  4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa especial de trabalho. 
Art. 5 2  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 
Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2017,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Cl- 	ia Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
Ji. ,CATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 095/2017 
Processo n 2  23.604/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberação dessa Casa de Leis o incluso 
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em Despesa de Capi-
tal e a oferecer garantias e dá outras providências. 
A Lei Orgânica do Município determina: 
"...Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma 
e os meios de pagamento; 

Mais adiante, a mesma Lei dispõe: 

Art. 106 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um sistema de 
controle interno, apoiado nas informações contábeis, com objetivos de: 

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do Município. 

Por força desse dispositivo legal é que apresento esta propositura, cumprindo informar que o 
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento foi lançado pela Caixa Econômica 
Feel 	CEF a fim de facilitar e ampliar a concessão de crédito para obras de saneamento 
an tal, transporte e logística e energia. Sem sombra de dúvida, trata-se de alternativa 
para ampliar os produtos de financiamento diante da necessidade de incentivar investimentos 
em infraestrutura e saneamento. 
No caso específico deste Projeto de Lei o financiamento é da ordem de R$ 36.000.000,00 
(trinta e seis milhões de reais), os quais serão utilizados na pavimentação da Avenida Augusto 
Lippel, que terá acesso direto ao futuro viaduto que interligará a Avenida João Wagner Way à 
Rodovia Raposo Tavares, nas proximidades da loja Leroy Merlin. A intenção com a implanta-
ção desse acesso é desafogar o trânsito daquela região da cidade, que se encontra em pleno 
desenvolvimento econômico. 
Acredito firmemente que o desenvolvimento econômico e social da cidade e o aumento de 
sua competitividade no mercado relacionam-se de forma direta com os investimentos em 
infraestrutura. Por isso, a obtenção de recursos externos e o fluxo de desembolsos ajustado 
às necessidades do Município permitirão abreviar o tempo para a realização das intervenções 
e, via de consequência, melhorarão a vida dos munícipes. 
Certo que com a aprovação do projeto ora apresentado, o Poder Legislativo contribuirá para a 
melhoria da qualidade de vida da população da cidade, conto com o apoio dessa Ilustre Casa 
no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, com a urgência prevista na Lei Orgânica 
Municipal, reiterando protestos de estima e apreço. 

(Processo n 9  33.187/2017) 
LEI N9 11.631, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômi-
ca Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 
na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital e a oferecer 
garantias e dá outras providências). 
Projeto de Lei n 2  279/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 2  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e ga-
rantir financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Sa-
neamento — Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto 
a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), nos 
termos da Resolução CMN n 2  2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as dispo-
sições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições 
específicas e aprovadas pela Caixa Econômica Federal para a operação. 
Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em 
despesas correntes, em consonância com o § 1 2  do art. 35, da Lei Complementar Federal n 9  
101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 22  Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a 
modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158e 159, inciso I, alínea "b", e § 
3 2  da Constituição Federal, nos termos do § 4 2  do art. 167, da Constituição Federal ou outros 
recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em 
direito admitidas. 
g 1 2  Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput 
deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou 
vinculados nos montantes necessários à amortização da divida nos prazos contratualmente 
estipulados. 
g 2 2  Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para asse-
gurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 
§ 32 Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das 
despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações de 
principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 
§ 42  Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de 

crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua 
agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Municí-
pio, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 
Art. 3 2  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão con-
signados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
Art. 42  O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual 
em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos 
investimentos a serem realizados, 
provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do 
projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorren-
tes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 20 da Lei n 2  4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa especial de 
trabalho. 
Art. 52  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 
Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2017,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 098/2017 
Processo n 2  33.187/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberação dessa Casa de Leis o incluso 
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em Despesa de Capi-
tal e a oferecer garantias e dá outras providências. 
A Lei Orgânica do Município determina: 

Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma 
e os meios de pagamento; 

Arquivo asiírirdr, 'digitalmente. Para mais informações consulte http://agenCia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municiplo/  
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(Processo n° 23.604/201 7) 

LEI N° 11.630, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa 
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na 
Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de 
Capital e a oferecer garantias e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 276/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e garantir 
financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento — Modalidade Apoio 
Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 
(trinta e seis milhões de reais), nos termos da Resolução CMN n° 2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as 
disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições específicas e aprovadas 
pela Caixa Econômica Federal para a operação. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1° do 
art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as 
receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e § 3° da Constituição Federal, nos termos do § 4° do 
art. 167, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras 
garantias em direito admitidas. 

§ 1° Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste 
artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários 
à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações 
financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das despesas 
nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios 
financeiros em que se efetuar as amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 4° Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, 
fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, 
onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da 
dívida. 

Art. 3 0  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados 
como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 40  O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual em 
vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos investimentos a serem realizados, 
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070 Sorocaba, 8 de dezembro de 2017. 

 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 147/2017 ao Projeto de Lei n° 290/2017; 
• Autógrafo n° 148/2017 ao Projeto de Lei n° 291/2017; 
• Autógrafo n° 149/2017 ao Projeto de Lei n° 292/2017; 
• Autógrafo n° 150/2017 ao Projeto de Lei ri' 293/2017; 
• Autógrafo n° 151/2017 ao Projeto de Lei n° 294/2017; 
• Autógrafo n° 152/2017 ao Projeto de Lei n° 260/2017; 
• Autógrafo n° 153/2017 ao Projeto de Lei n° 297/2017; 
• Autógrafo n° 154/2017 ao Projeto de Lei n° 276/2017; 
• Autógrafo n° 155/2017 ao Projeto de Lei n° 279/2017; 
• Autógrafo n° 156/2017 ao Projeto de Lei n° 278/2017; 
• Autógrafo n° 157/2017 ao Projeto de Lei n° 277/2017; 
• Autógrafo n° 158/2017 ao Projeto de Lei rf 313/2017; 
• Autógrafo n° 159/2017 ao Projeto de Lei n° 223/2017; 
• Autógrafo n° 160/2017 ao Projeto de Lei n° 301/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGf  MAGANHATO 
esidente 

ROSA 

41h, 

f • 
el *O 

Este impresso foi toofracionoilo 

t.en papei 100°, reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 154/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2017 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do 
Programa FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a 
aplicação em Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá 
outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 276/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. I° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a 
contratar e garantir financiamento na linha de crédito do FIN1SA — Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento — Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto a 
Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), nos termos 
da Resolução CMN n° 2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as disposições legais em vigor 
para contratação de operações de crédito, as normas e as condições específicas e aprovadas pela Caixa 
Econômica Federal para a operação. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste 
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento 
à Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em despesas 
correntes, em consonância com o § 1° do art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio 
de 2000. 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea 
"b", e § 3 0  da Constituição Federal, nos termos do § 4° do art. 167, da Constituição Federal ou outros 
recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito 
admitidas. 
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§ 10 Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos 
previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos 
cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para 
assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e 
consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos 
contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as 
amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 4° Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da 
operação de crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida 
em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 

Art. 3° 	Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no 
Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários 
aos investimentos a serem realizados, provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante 
mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e 
demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 20 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa 
especial de trabalho. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa/ 
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LEIS 
que disponham sobre a remuneração de seu próprio funcionalismo, tanto para fixar-lhe o subsídio 

como para proceder à revisão geral anual deste, de modo a garantira preservação do poder aqui-
sitivo da moeda Ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes de que não se cogita 

Interpretação que se extrai do art. 115,1X, da CE, com amparo no art. 37, X, da CF, bem como em 
precedente do Supremo Tribunal Federal Hipótese em que, ademais, restou inconteste ter a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do Município contemplado o reajuste dos servidores públicos do Poder 
Legislativo local Inexistência de inconstitucionalidade a ser reconhecida Ação improcedente".(g.n) 
Estando assim justificado o presente Projeto de Lei, contamos com o apoio dos Nobres Cole-
gas para sua aprovação. 

(Processo n 2  36.426/2017) 
LEI N 2  11.627, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a classificação da visão monocular como deficiência visual, a Incluindo no rol 

dos portadores de necessidades especiais no Município de Sorocaba). 
Projeto de Lei n 2  214/2017 — autoria do Vereador VITOR ALEXANDRE RODRIGUES. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 9  Fica classificada como deficiência visual, a VISÃO MONOCULAR no âmbito do Municí-

pio de Sorocaba. 
Art.-' 2  Ficam obrigadas todas as empresas privadas e órgãos públicos da Administração Direta 
e que admitirem pessoas com necessidades especiais a incluir no seu quadro de 

funcionários os monoculares como portadores de deficiência física. 
Parágrafo único. São consideradas como monoculares todas as pessoas que possuírem visão 

parcial, ou seja, enxergam de apenas um olho. 
Art. 3 9  Fica obrigado que quando da realização de concursos públicos municipais, que os defi-
cientes visuais monoculares participem do certame como portadores de deficiência. 
Art. 49 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 

própria. 
Art. 5 9  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2 017, 363 2  da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

JUSTIFICATIVA: 
A presente propositura tem a finalidade de classificar a Visão monocular, quando a pessoa en-
xerga com apenas um olho, como deficiência visual a incluindo, assim, no grupo de portadores 

de necessidades especiais. 
Fomos procurados por dezenas de sorocabanos que sofrem com a essa deficiência, mostran-

do que 6% dos sorocabanos possuem visão monocular. 
Como já existe a Lei para deficientes visuais, seria uma reparação e compensação do portador 

da visão monocular. 
Subpetemos ao soberano Plenário a apreciação desta matéria, visando melhorar o bem-estar 

e f-  '.vidade dos portadores dessas enfermidades. 

(Processo n2 36.427/2017) 
LEI N2  11.628, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Acrescenta dispositivo à Lei 09.795, de 9 de novembro de 2011, que dispõe sobre Campanha 
de Orientação e Esclarecimento sobre a possibilidade da aplicação da pena de advertência por 
escrito nos casos de infração de trânsito de natureza leve ou média e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 150/2016 — autoria do Vereador IRINEU DONIZETI DE TOLEDO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 19 Acrescenta o art. 2 2-A à Lei n 2  9.795, de 9 de novembro de 2011, com a seguinte 

redação: 
"Art. 2 2-A A campanha também poderá ser divulgada em site oficial dos órgãos de trânsito 

e transporte da administração pública municipal constando os seguintes dizeres: "PARA SO-
LICITAR A SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE MULTA POR ADVERTÊNCIA POR ESCRITO O INFRATOR 

PODERÁ ANEXAR AO SEU REQUERIMENTO DOCUMENTO EMITIDO PELO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
RESPONSÁVEL QUE DEMONSTRE A SITUAÇÃO DE SEU PRONTUÁRIO REFERENTE AOS ÚLTIMOS 

12 (DOZE) MESES, ANTERIORES A DATA DA INFRAÇÃO". 
Parágrafo único. O campo reservado para informações gerais em formulário padronizado pelo 
órgão de trânsito municipal utilizado para Interposição de recursos e defesa de autuações, 
bem como o verso da notificação de autuação ou imposição de penalidade endereçada ao 
infrator, deverá dispor das informações constantes neste artigo". (NR) 

Art. 2 2  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 

própria. 
Art. 3 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2 017, 363 2  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
LUIZ CARLOS SIQUEIRA FRANCHIM 
Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
Como já exposto inicialmente, visa a presente propositura assegurar maior publicidade aos 

condutores quanto a possibilidade de conversão das penalidades de multas de trânsito, em 
advertência por escrito. 
Referida medida está prevista no Código de Trânsito Brasileiro, senão que assim dispõe: 
"Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza 
leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma 
infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infra-
tor, entender esta providência como mais educativa". 
Ao contrário do que ocorre no município, o órgão estadual de trânsito, o Detran, concede 
esta conversão em média 12% (doze por cento) das penalidades aplicadas. Ou seja, no ano de 
2016, das 628 solicitações 80 foram aceitas. 
Dados veiculados pela URBES apontam que no período de 15 meses foram aplicadas 203.512 
mil multas de trânsito, recebendo 772 pedidos de aplicação da advertência por escrito e, 

"frise-se", TODOS OS PEDIDOS INDEFERIDOS. 
Após oitiva da Executivo, sobreveio manifestação favorável a medida pela URBES, que apenas 
sugeriu a mudança da redação proposta ao artigo 2-A da Lei para substituir-se o verbo "DE-

VERÁ" por "PODERÁ". 
Desta forma, o que se pretende é o aprimoramento e melhor justiça às ações adotadas, de-
monstrando sua ênfase ao intuito educativo, razão pela qual se justifica a presente proposta 
legislativa, pela qual pugnamos o apoio unânime dos nobres pares. 

(Processo n2 23.604/2017) 
LEI N2 11.630, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômi-
ca Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 
na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital e a oferecer 

garantias e dá outras providências). 
Projeto de Lei n9 276/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12  Fica o Poder Executiva Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e ga-
rantir financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Sa-

neamento — Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto 
a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), 

nos termos da Resolução CMN n 2  2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as dis-
posições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições 

específicas e aprovadas pela Caixa Econômica Federal para a operação. 
Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em 

despesas correntes, em consonância com o § 1 9  do art. 35, da Lei Complementar Federal n9 

101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 22  Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a 
modo pra solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e § 

32 da Constituição Federal, nos termos do § 4 2  do art. 167, da Constituição Federal ou outros 

recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em 

direito admitidas. 
§ 12 Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput 
deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou 
vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 

estipulados. 
§ 29  Na hipótese de Insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Mu-

nicipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para asse-
gurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 39  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das 
despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações de 

principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 49  Para pagamento do principal, Juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de 
crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua 
agência, a ser Indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Municí-
pio, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida. 

Art. 3 2  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão con-
signados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art.4 9  O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurlanual 
em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos 

Investimentos a serem realizados, 
provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do 
projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes 
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da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 
20 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa especial de trabalho. 
Art. 5 2  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 
Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2 017, 363 2  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 
MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 

LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Ch —"ia Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 095/2017 

Processo n 2  23.604/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberação dessa Casa de leis o Incluso 
Projeto de lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em Despesa de Capi-

tal e a oferecer garantias e dá outras providências. 
A Lei Orgânica do Município determina: 
"...Art. 33- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma 
e os meios de pagamento; 

...". 
Mais adiante, a mesma Lei dispõe: 

Art. 106 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um sistema de 
controle Interno, apoiado nas Informações contábeis, com objetivos de: 

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do Município. 

...". 

Por força desse dispositivo legal é que apresento esta propositura, cumprindo informar que o 
FINISA — Financiamento à infraestrutura e ao Saneamento foi lançado pela Caixa Econômica 
Fed.-1 — CEF a fim de facilitar e ampliar a concessão de crédito para obras de saneamento 
an ,tal, transporte e logística e energia. Sem sombra de dúvida, trata-se de alternativa 
para ampliar os produtos de financiamento diante da necessidade de incentivar investimentos 
em Infraestrutura e saneamento. 
No caso específico deste Projeto de Lei o financiamento é da ordem de R$ 36.000.000,00 

(trinta e seis milhões de reais), os quais serão utilizados na pavimentação da Avenida Augusto 
lippel, que terá acesso direto ao futuro viaduto que interligará a Avenida João Wagner Way à 
Rodovia Raposo Tavares, nas proximidades da loja Leroy Merlin. A intenção com a implanta-
ção desse acesso é desafogar o trânsito daquela região da cidade, que se encontra em pleno 

desenvolvimento econômico. 
Acredito firmemente que o desenvolvimento econômico e social da cidade e o aumento de 
sua competitividade no mercado relacionam-se de forma direta com os investimentos em 
infraestrutura. Por Isso, a obtenção de recursos externos e o fluxo de desembolsos ajustado 
às necessidades do Município permitirão abreviar o tempo para a realização das intervenções 

e, via de consequência, melhorarão a vida dos munícipes. 
Certo que com a aprovação do projeto ora apresentado, o Poder Legislativo contribuirá para a 

melhoria da qualidade de vida da população da cidade, conto com o apoio dessa Ilustre Casa 
no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, com a urgência prevista na Lei Orgânica 
Municipal, reiterando protestos de estima e apreço. 

(Processo n 9  33.187/2017) 
LEI Ne 11.631, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômi-
ca Federal, no âmbito do Programa FINISA— Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 
na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital e a oferecer 

garantias e dá outras providências). 
Projeto de Lei ne 279/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 9  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e ga-
rantir financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Sa-
neamento —Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto 

a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), nos 
termos da Resolução CMN n 2  2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as dispo-
sições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições 
específicas e aprovadas pela Caixa Económica Federal para a operação. 
Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FiNISA — Financiamento à 
Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em 
despesas correntes, em consonância com o § 1 2  do art. 35, da Lei Complementar Federal n 9  
101, de 4 de maio de 2000. 
Art, 2 9  Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica a Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a 

modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e § 
3 2  da Constituição Federal, nos termos do § 4 2  do art. 167, da Constituição Federal ou outros 
recursos que, com Idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em 
direito admitidas. 
5 la Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput 
deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou 
vinculados nos montantes necessários à amortização da divida nos prazos contratualmente 
estipulados. 

§ 22  Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para asse-
gurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 
§ 3 2  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das 
despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 

estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações de 
principal, juros e encargos da divida, até o seu pagamento final. 
§ 49  Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de 
crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua 
agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Municí-
pio, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da divida. 
Art. 3 9  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão con-
signados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
Art. 42 O Poder Executivo Municipal Incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual 

em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos 
investimentos a serem realizados, 
provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do 
projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorren-
tes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 20 da Lei n 9  4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa especial de 

trabalho. 
Art. 59 As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamen-

tárias próprias. 
Art. 6 9  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezembro de 2017,   363 2  da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 098/2017 
Processo n2  33.187/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberação dessa Casa de Leis o incluso 
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA — Financiamento à Infraestrutura e 
ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, destinado à aplicação em Despesa de Capi-

tal e a oferecer garantias e dá outras providências. 
A Lei Orgânica do Município determina: 

Art. 33 - Cabe à Câmara Munidpal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma 
e os meios de pagamento; 
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LEI N°11.630, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa 
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na 
Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de 
Capital e a oferecer garantias e dá outras providências). 

Projeto de Lei n°276/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e garantir 
financiamento na linha de crédito do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento — Modalidade Apoio 

Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital junto a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 36.000.000,00 
(trinta e seis milhões de reais), nos termos da Resolução CMN n° 2.827/2001 e posteriores alterações e observadas as 

disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas e as condições específicas e aprovadas 
pela Caixa Econômica Federal para a operação. 

Parágrafo (mico. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao 

Saneamento/Despesa de Capital vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1° do 
art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as 
receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b", e § 3° da Constituição Federal, nos termos do § 4° do 
art. 167, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras 
garantias em direito admitidas. 

§ 1° Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste 
artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários 

I à amortização da divida nos prazos contratualmente estipulados. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Municipal 
! autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações 
financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

§ 3° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das despesas 
nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios 
financeiros em que se efetuar as amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

§ 4° Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, 
fica a Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, 
onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da 
dívida. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados 
; como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 40 
 O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual em 

I vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos investimentos a serem realizados, 
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provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do projeto e das despesas 
relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, com abertura de programa 
especial de trabalho. 

próprias. 
Art. 50 

 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 11 de dezetíi'b de 2 017, 363° da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ N ,4844 0 NI CRESPO 
Prefeito Munic pal 

,/ 
GUSTAVO PORTELA BARAT DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

/ 

MARCECI I ítfi7 	LADO 
S etário da Fazenda 

Z ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos ,e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.630, de 11/12/2017 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 095/2017 
Processo n°23.604/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Sirvo-me do presente para encaminhar à apreciação e deliberação dessa Casa de Leis o incluso 
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, 
no âmbito do Programa FIN1SA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro, 
destinado à aplicação em Despesa de Capital e a oferecer garantias e dá outras providências. 

A Lei Orgânica do Município determina: 
66 

Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma e os 
1 meios de pagamento; 

,9 

Mais adiante, a mesma Lei dispõe: 

Art. 106 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um sistema de 
controle interno, apoiado nas informações contábeis, com objetivos de: 

• • • 

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município. 

Por força desse dispositivo legal é que apresento esta propositura, cumprindo informar que o 
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento foi lançado pela Caixa Econômica Federal — CEF a fim de 
facilitar e ampliar a concessão de crédito para obras de saneamento ambiental, transporte e logística e energia. Sem sombra 
de dúvida, trata-se de alternativa para ampliar os produtos de financiamento diante da necessidade de incentivar 
investimentos em infraestrutura e saneamento. 

No caso específico deste Projeto de Lei o financiamento é da ordem de R$ 36.000.000,00 (trinta e 
seis milhões de reais), os quais serão utilizados na pavimentação da Avenida Augusto Lippel, que terá acesso direto ao 
futuro viaduto que interligará a Avenida João Wagner Way à Rodovia Raposo Tavares, nas proximidades da loja Leroy 
Merlin. A intenção com a implantação desse acesso é desafogar o trânsito daquela região da cidade, que se encontra em 
pleno desenvolvimento econômico. 

Acredito firmemente que o desenvolvimento econômico e social da cidade e o aumento de sua 
competitividade no mercado relacionam-se de forma direta com os investimentos em infraestrutura. Por isso, a obtenção de 
recursos externos e o fluxo de desembolsos ajustado às necessidades do Município permitirão abreviar o tempo para a 
realização das intervenções e, via de consequência, melhorarão a vida dos munícipes. 

Certo que com a aprovação do projeto ora apresentado, o Poder Legislativo contribuirá para a 
melhoria da qualidade de vida da população da cidade, conto com o apoio dessa Ilustre Casa no sentido de transformar o 
presente Projeto em Lei, com a urgência prevista na Lei Orgânica Municipal, reiterando protestos de estima e apreço. 


